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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 

 
 

No 85
3/8/2016

Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.

No 130
9/3/2018

Tendo recebido um grande número de contatos de do-
centes preocupados com a recente criação do SisCPA, sistema 
online de atividade docente divulgado pela Comissão Perma-
nente de Avaliação (CPA), especialmente em relação a eventuais 
consequências decorrentes da adesão a ele, a Adunesp solicitou 
à sua Assessoria Jurídica que se manifestasse sobre a matéria. 

Após reiteradas tentativas de entrar em contato com 
o professor Sérgio Nobre, vice-reitor da Unesp e presidente do 
CEPE, e como não obteve sucesso até o fechamento deste infor-
mativo, a Adunesp encaminhou-lhe ofício solicitando: 

- o agendamento de reunião para debater o assunto; 
- que a implantação do SisCPA, sua função e desdo-

bramentos para as atividades docentes fossem pautados para 
discussão na reunião do CEPE marcada para 13/3/2018;

- o prolongamento do prazo para assinatura do Termo 
de Responsabilidade enviado pela CPA (que é 12/3). 

A Adunesp também encaminhou ofício à presidente da 
CPA, professora Maria Encarnação Beltrão Sposito, solicitando 
uma audiência, com a presença de todos os membros da Comis-
são, para que sejam prestados esclarecimentos sobre a nature-
za, finalidade e uso que poderá ser feito do arcabouço de dados 
pessoais dos docentes que forem, eventualmente, armazenados 
no SisCPA. Em resposta, a presidente da CPA informou que re-
ceberá a Adunesp na segunda-feira, às 17h.
	 A seguir, a íntegra do parecer da AJ da Adunesp:

“Vimos, por meio deste, consultados pela Adunesp/
Seção Sindical, tecer algumas considerações sobre o Oficio Cir-
cular CPA nº 01/2018.

A CPA informa no ofício que, em dezembro de 2017, 
solicitara aos docentes que aguardassem as decisões do Con-
selho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) para que fossem 
melhor delineados os procedimentos para entrega de relatórios 
anuais e trienais e/ou projetos para os períodos subsequentes.
	 Em seguida, traz novas orientações para a entrega de 
relatórios e planos individuais de docentes e pesquisadores, po-
sicionando sobre as decisões decorrentes do debate ocorrido no 
CEPE em 06/02/2018, que teria implicação sobre os relatórios 
individuais, assim como também informa a implantação do Sis-
CPA, sistema online, em implantação, onde passariam a ser in-
seridas documentações relativas ao trabalho desenvolvido por 
docentes e pesquisadores.

Justifica tais providências uma vez que “1) Na reunião 
de 06 de fevereiro de 2018, o CEPE votou, por unanimidade, 
a supressão da entrega de Planilha de Critérios Mínimos Do-
centes, que deixa de vigorar para todos os docentes, a partir de 
2018. Assim, todos os docentes, em transcurso ou final de triê-
nio, não preencherão mais esse instrumento, incluindo aqueles 
em estágio probatório. (...)”

Contudo, parece-nos que as iniciativas tomadas pela 
CPA vêm na contramão da mencionada decisão do CEPE, numa 
tentativa de instituir a proposta administrativa derrotada na vo-

CisCPA: AJ da Adunesp destaca problemas
e inconsistências na criação do sistema sem 

debate e sem anuência do CEPE
Representantes da Adunesp serão recebidos em audiência pela CPA em 12/3

tação da sessão daquele colegiado. Tampouco o sistema online 
SisCPA foi deliberação tomada pelo CEPE. Nesse sentido, falta-
ria legitimidade à pretensão da CPA.

Convém contextualizar que, em reunião de 06/02/2018 
do CEPE, a decisão tomada pelo colegiado, nos parece, foi no 
sentido de que seriam avaliados os departamentos, por meio 
de seus relatórios, sem a identificação dos docentes, deixando 
a entrega dos relatórios individuais aos Departamentos/Unida-
de, de tal modo que não houvesse pela CPA personificação dos 
relatórios individuais.

Nesse diapasão, a CPA, órgão nomeado pela Reitoria, 
ao impor as regras ditadas no mencionado ofício, aplica inter-
pretação tortuosa à decisão do CEPE, órgão colegiado com com-
petência autônoma para decidir sobre a matéria, ao determinar, 
unilateralmente, a alimentação de dados que possibilita a indi-
vidualização dos relatórios, o que foi refutado pela decisão do 
CEPE, agindo assim com desvio de finalidade e abuso de poder. 

Assim, as deliberações contidas no multicitado Ofício, 
que alcançam toda a categoria docente, ao mesmo tempo que 
contrariam decisão do CEPE, tampouco foram chanceladas pela 
Reitoria, e, dessa forma, padeceriam de vício na origem, eis que 
emanadas por órgão incompetente para fazê-lo. 
	 Por fim, saliente-se o estranhamento da determinação 
compulsória e em prazo exíguo para seu cumprimento. Haven-
do compulsoriedade na adesão, causa estranheza exigir autori-
zação ou anuência individual.
	 Sendo assim, dada a interpretação da CPA à decisão do 
CEPE, convém devolver a matéria ao Conselho para que elucide 
a respectiva decisão tomada, levando tal discussão à sua próxi-
ma reunião para que avalie as providências da CPA, se desauto-
rizadas ou não pelo CEPE.
	 Ainda, à luz dos esclarecimentos à comunidade docen-
te, pelo princípio da transparência que devem reger os atos ad-
ministrativos, que seja publicizada a ata e a gravação da reunião 
do dia 06 de fevereiro de 2018 do CEPE, a fim de que dele se 
extraiam o teor e a intenção dos membros do CEPE quando da 
aludida votação.
	 Até que o CEPE se pronuncie, e a ata da reunião e a 
degravação da sessão sejam publicizadas, as medidas tomadas 
pela CPA deveriam ser suspensas, em face da antijuridicidade 
das medidas consoante ora articulado.
	 Aos docentes que, receosos pelo cumprimento do pra-
zo exíguo exigido, já externaram seu consentimento até a pre-
sente data, porém que tenham se sentido desconfortáveis nessa 
anuência, lhes caberia registrar também por escrito sua recon-
sideração no sentido de que, ante o teor de uma leitura mais 
atenta do que a Administração compulsoriamente lhes impôs, 
declare cancelada sua autorização, ou, ainda, torne sem efeito a 
autorização concedida.
	 É o que nos parece. 

São Paulo, 9 de março de 2018
Lara Lorena Ferreira (Assessoria Jurídica da Adunesp)”
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